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IRPF. ISENCAO SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS
A SERVICO DAS NACOES UNIDAS. PNUD. DEVER DE COERENCIA NA
ATUACAO ADMINISTRATIVA.

Conforme deciséo prolatada no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito como
representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ
confirmou o entendimento firmado pela 1° Se¢do, no REsp n°® 1.159.379/DF
(Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que “sdo isentos do imposto de
renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servico das Nacdes
Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no ambito do Programa
das Nac¢des Unidas para o Desenvolvimento PNUD”.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATERIA DECIDIDA PELO STJ
NA SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.

O artigo 62-A do RICARF obriga a utilizagdo da regra do REsp n° 1.306.393/DF,
julgado em 24/10/2012, decidido na sistematica do art. 543C do Cddigo de
Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
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 Ano-calendário: 2002,2003,2004,2005
 IRPF. ISENÇÃO SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS. PNUD. DEVER DE COERÊNCIA NA ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
 Conforme decisão prolatada no Recurso Especial n.º 1.306.393/DF, eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ confirmou o entendimento firmado pela 1º Seção, no REsp nº 1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que �são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD�.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA DECIDIDA PELO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC. 
 O artigo 62-A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp nº 1.306.393/DF, julgado em 24/10/2012, decidido na sistemática do art. 543C do Código de Processo Civil. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
     Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
  
  (documento assinado digitalmente)
          Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
   Trata-se de Recurso Voluntário contra acórdão da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Recife, que julgou o lançamento procedente.
Reproduzo o relatório da decisão de primeira instância por bem retratar os fatos:
Através do Auto de Infração, foi apurado imposto suplementar no valor de RS 26.667,93 relativos aos exercício de 2002 a 2005, em decorrência da tributação de rendimentos informados na Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais (DERC) para a contribuinte. Na DIRPF dos exercícios em tela foram tais rendimentos classificados como isentos e não tributáveis. A descrição dos fatos e a legislação infringida constam do referido Auto. O total do crédito tributário é de R$ 75.032,47.
Em sua impugnação (fls. 181/194) a contribuinte, através de seu procurador (fl. 195) primeiramente que quanto aos gastos com o Hospital Moinhos de Vento o valor correto é R$ 2.431,46 (Nota Fiscal n° 462071) e não R$ 633,50 como considerado no ano-calendário de 2004.
No mérito, argumenta que foi contratada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD para trabalhar com horário estabelecido, sob subordinação hierárquica, de forma não eventual e mediante recebimento de salários fixos.
Cita o art. 5o da Lei n° 4.506, de 30.11.1964, inciso II, além de decisões judiciais e administrativas e opinião de doutrinadores, para manifestar entendimento de que os rendimentos recebidos por servidores de organismos internacionais são isentos de imposto.
Invoca o Acordo Básico de Assistência Técnica com a ONU que ampara o trabalho de servidores brasileiros em organismos internacionais, o qual determina a aplicação das normas convencionais em relação às facilidades, privilégios e imunidades aos funcionários e peritos de assistência técnica.
Transcreve o art. 22 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 -Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), lembrando que o contido no inciso II aplica-se a servidor de qualquer nacionalidade, uma vez que quando há necessidade o dispositivo legal faz a distinção, como ocorre no inciso seguinte;
Cita o Parecer CST n° 717, de 06.04.1979, expedido em resposta a consulta feita pelo próprio PNUD, que manifesta-se no sentido de que são tributáveis somente os rendimentos auferidos pelos funcionários remunerados por hora trabalhada, o que não se aplica ao Impugnante;
 Transcreve pergunta n° 172 e 176 do Perguntas e Respostas que trata do tema, para reforço de seu entendimento.
Ao final, requer a improcedência do lançamento juntando para tanto os documentos em fls. 196/328.
 O acórdão da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Porto Alegre, restou ementado nos seguintes termos:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005
OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS (PNUD). Os rendimentos pagos a consultores que prestam serviço a organismos internacionais, sem vínculo empregatício, são tributados consoante disponha a legislação brasileira, quer seja residente no Brasil ou não.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS.
As decisões judiciais ou aquelas proferidas pelos Conselhos de Contribuintes não constituem normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão aquela objeto da decisão.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

A contribuinte foi intimada da referida decisão em 01/06/2010 (fl.342), tendo apresentado recurso voluntário, tempestivamente, em 23/06/2010 (fls.343/355), reiterando os argumentos apresentados em sede de impugnação.
É o relatório.
 Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Da omissão de rendimentos - isenção e natureza indenizatória da verba

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando do julgamento do REsp. n° 1.306.393/DF (relator Ministro Mauro Campbell Marques) submetido ao regime de recurso repetitivo, proferiu a seguinte decisão
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. 2. Considerando a função precípua do STJ de uniformização da interpretação da legislação federal infraconstitucional , e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção. 3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08". (STJ, Ia Seção, REsp 1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012)
A Conselheira deste CARF, Luciana Matos Pereira Barbosa, relatora no acórdão 2401004.813 - 4a Câmara / 1a Turma Ordinária, sessão de 11/05/2017, destacou trecho importante do voto do Ministro relator:
(...)
No entanto, na assentada do dia 8 de junho de 2011, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Primeira Seção desta Corte, por maioria de quatro votos a três, firmou o entendimento no sentido de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento � PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Transcrevo trechos de relevo do voto do Min. Teori Zavascki, in verbis: (...) Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas.
(...)
Desde a decisão do STJ este CARF vem decidindo a matéria, conforme excertos colacionados:
IRPF. ISENÇÃO SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS.
Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela Ia Seção, no REsp n.° 1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. Recurso Provido". (CARF, 2a Seção de Julgamento, Ia Câmara / 2a Turma Ordinária, relatora Conselheira Alice Grecchi, Acórdão n° 2102003.265, Sessão de 11 de fevereiro de 2015).
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA DECIDIDA PELO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC.
O art. 62A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp n° 1.306.393/DF, julgado em 24/10/2012, decidido na sistemática do art. 543C do Código de Processo Civil.
RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU. ISENÇÃO.
Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela Io Seção, no REsp n° 1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a
Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. Caso em que a hipótese dos autos (consultor independente) se subsume à situação tratada no recurso repetitivo. Recurso Voluntário Provido". (CARF, 2a Seção de Julgamento, Ia Câmara / 2a Turma Ordinária, relator Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho, Acórdão n° 2102002.799, Sessão de 21 de janeiro de 2014)
Feitos estes esclarecimentos, como a decisão do STJ se deu em sede de recurso repetitivo, aplica-se o §2° do artigo 62 do RICARF, cuja redação é:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julg amento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
§2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)
Destarte, razão assiste à recorrente.
Conclusão
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, para dar-lhe provimento. 
   (documento assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério contra acorddo da Delegacia Regional de
Julgamento (DRJ) em Recife, que julgou o langamento procedente.

Reproduzo o relatorio da decisdo de primeira instancia por bem retratar os fatos:

Através do Auto de Infracdo, foi apurado imposto suplementar no valor de RS
26.667,93 relativos aos exercicio de 2002 a 2005, em decorréncia da tributacdo de
rendimentos informados na Declaracdo de Rendimentos Pagos a Consultores por
Organismos Internacionais (DERC) para a contribuinte. Na DIRPF dos exercicios em
tela foram tais rendimentos classificados como isentos e ndo tributiveis. A descri¢do
dos fatos e a legislagdo infringida constam do referido Auto. O total do crédito tributério
é de R$ 75.032,47.

Em sua impugnagdo (fls. 181/194) a contribuinte, através de seu procurador (fl. 195)
primeiramente que quanto aos gastos com o Hospital Moinhos de Vento o valor correto
é R$ 2.431,46 (Nota Fiscal n° 462071) e ndo R$ 633,50 como considerado no ano-
calendério de 2004.

No mérito, argumenta que foi contratada pelo Programa das Nagdes Unidas para o
Desenvolvimento - PNUD para trabalhar com horério estabelecido, sob subordinacao
hierarquica, de forma ndo eventual e mediante recebimento de salarios fixos.

Cita o art. 5° da Lei n° 4.506, de 30.11.1964, inciso I, além de decisGes judiciais e
administrativas e opinido de doutrinadores, para manifestar entendimento de que o0s
rendimentos recebidos por servidores de organismos internacionais sdo isentos de
imposto.

Invoca o Acordo Bésico de Assisténcia Técnica com a ONU que ampara o trabalho de
servidores brasileiros em organismos internacionais, o qual determina a aplicacdo das
normas convencionais em relacdo as facilidades, privilégios e imunidades aos
funcionarios e peritos de assisténcia técnica.

Transcreve o art. 22 do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999 -Regulamento do
Imposto de Renda (RIR/99), lembrando que o contido no inciso Il aplica-se a servidor
de qualquer nacionalidade, uma vez que quando ha necessidade o dispositivo legal faz a
disting8o, como ocorre no inciso seguinte;

Cita o Parecer CST n° 717, de 06.04.1979, expedido em resposta a consulta feita pelo
préprio PNUD, que manifesta-se no sentido de que sdo tributaveis somente 0s
rendimentos auferidos pelos funcionarios remunerados por hora trabalhada, o que nao se
aplica ao Impugnante;

Transcreve pergunta n® 172 e 176 do Perguntas e Respostas que trata do tema, para
reforco de seu entendimento.

Ao final, requer a improcedéncia do langamento juntando para tanto os documentos em
fls. 196/328.

O acordao da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Porto Alegre, restou
ementado nos seguintes termos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2002, 2003, 2004, 2005
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OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS (PNUD). Os rendimentos pagos a consultores que
prestam servico a organismos internacionais, sem vinculo empregaticio, sdo
tributados consoante disponha a legislagdo brasileira, quer seja residente no
Brasil ou néo.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS.

As decisOes judiciais ou aquelas proferidas pelos Conselhos de Contribuintes
nédo constituem normas gerais, razao pela qual seus julgados nédo se aproveitam
em relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisao.

Impugnacédo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

A contribuinte foi intimada da referida decisdo em 01/06/2010 (fl.342), tendo
apresentado recurso voluntario, tempestivamente, em 23/06/2010 (fls.343/355), reiterando 0s
argumentos apresentados em sede de impugnacao.

E o relatorio.

Voto

Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Da omissao de rendimentos - isencdo e natureza indenizatoria da verba

O Superior Tribunal de Justica (STJ), quando do julgamento do REsp. n°
1.306.393/DF (relator Ministro Mauro Campbell Marques) submetido ao regime de recurso
repetitivo, proferiu a seguinte decisao

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA
(ART. 543C DO CPC). ISENCAO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS
RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS A SERVICO DAS NAGOES
UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES
NO AMBITO DO PNUD/ONU.

1. A Primeira Se¢do do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro
Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritario no sentido de que séo
isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servigo
das Nacbes Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no ambito do
Programa das Nag¢des Unidas para o Desenvolvimento PNUD. No referido julgamento,
entendeu o relator que os "peritos” a que se refere 0 Acordo Bésico de Assisténcia
Técnica com a Organizagdo das Nagdes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a
Agéncia Internacional de Energia Atémica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo
ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira
Se¢do, o Acordo Baésico de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais
decorrentes da Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das NagBes Unidas,
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colacionados:

promulgada pelo Decreto 27.784/50, ndo s6 aos funcionarios da ONU em sentido
estrito, mas também aos que a ela prestam servigos na condigdo de “peritos de
assisténcia técnica”, no que se refere a essas atividades especificas. 2. Considerando a
funcdo precipua do STJ de uniformizacdo da interpretacdo da legislacdo federal
infraconstitucional , e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada
ao caso a orientacdo firmada pela Primeira Secdo. 3. Recurso especial provido. Acordao
submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolucdo STJ n. 8/08". (STJ, I* Secéo,
REsp 1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 24/10/2012,
DJe 07/11/2012)

A Conselheira deste CARF, Luciana Matos Pereira Barbosa, relatora no acérdao
2401004.813 - 4% Camara / 1* Turma Ordinaria, sessdo de 11/05/2017, destacou trecho
importante do voto do Ministro relator:

()

()

No entanto, na assentada do dia 8 de junho de 2011, ao julgar o REsp 1.159.379/DF,
sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Primeira Secdo desta Corte,
por maioria de quatro votos a trés, firmou o entendimento no sentido de que sdo
isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a
servigo das Nagbes Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no
ambito do Programa das Nac¢des Unidas para o Desenvolvimento — PNUD. No
referido julgamento, entendeu o relator que os "'peritos' a que se refere o Acordo
Basico de Assisténcia Técnica com a Organizacdo das Nagfes Unidas, suas
Agéncias Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia Atbmica,
promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo da norma isentiva do imposto
de renda. Transcrevo trechos de relevo do voto do Min. Teori Zavascki, in verbis: (...)
Conforme decidido pela Primeira Se¢do, o Acordo Basico de Assisténcia Técnica
atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da Convencdo sobre Privilégios e
Imunidades das Nacgdes Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, ndo s aos
funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam
servigos na condicdo de "'peritos de assisténcia técnica', no que se refere a essas
atividades especificas.

Desde a decisdo do STJ este CARF vem decidindo a matéria, conforme excertos

IRPF. ISENCAO SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS A
SERVICO DAS NACOES UNIDAS.

Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito
como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ
ratificou o entendimento firmado pela I* Secdo, no REsp n.° 1.159.379/DF (Relator
Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "séo isentos do imposto de renda os
rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servico das Nagdes Unidas,
contratados no Brasil para atuar como consultores no ambito do Programa das NacGes
Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator
que os "peritos" a que se refere 0 Acordo Béasico de Assisténcia Técnica com a
Organizacdo das NacBGes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia
Internacional de Energia Atdmica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo
da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Secéo, o
Acordo Bésico de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da
Convengdo sobre Privilégios e Imunidades das Nacbes Unidas, promulgada pelo
Decreto 27.784/50, ndo s6 aos funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também
aos que a ela prestam servigos na condicéo de "peritos de assisténcia técnica”, no que se
refere a essas atividades especificas. Recurso Provido". (CARF, 2% Secio de
Julgamento, I* Camara / 2* Turma Ordinaria, relatora Conselheira Alice Grecchi,
Acorddo n° 2102003.265, Sessdo de 11 de fevereiro de 2015).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATERIA DECIDIDA PELO STJ NA
SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.

O art. 62A do RICARF obriga a utilizacdo da regra do REsp n° 1.306.393/DF, julgado
em 24/10/2012, decidido na sistematica do art. 543C do Codigo de Processo Civil.

RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS A SERVICO DAS NAGOES
UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES
NO AMBITO DO PNUD/ONU. ISENGCAO.

Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito
como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ
ratificou o entendimento firmado pela 1° Secdo, no REsp n° 1.159.379/DF (Relator
Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "sdo isentos do imposto de renda os
rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servico das Nacgdes Unidas,
contratados no Brasil para atuar como consultores no ambito do Programa das NacGes
Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator
que os "peritos" a que se refere o Acordo Bésico de Assisténcia Técnica com a

Organizacdo das NacBGes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia
Internacional de Energia Atdmica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo
da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Secéo, o
Acordo Bésico de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da
Convencgdo sobre Privilégios e Imunidades das Nacbes Unidas, promulgada pelo
Decreto 27.784/50, ndo sé aos funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também
aos que a ela prestam servigos na condicéo de "peritos de assisténcia técnica”, no que se
refere a essas atividades especificas. Caso em que a hipdtese dos autos (consultor
independente) se subsume a situacdo tratada no recurso repetitivo. Recurso Voluntario
Provido". (CARF, 2% Segdo de Julgamento, 1> Camara / 2* Turma Ordinaria, relator
Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho, Acérddo n° 2102002.799, Sessdo de 21 de
janeiro de 2014)

Feitos estes esclarecimentos, como a decisdo do STJ se deu em sede de recurso

repetitivo, aplica-se 0 82° do artigo 62 do RICARF, cuja redacdo é:

Conclusao

provimento.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julg amento do CARF afastar a
aplicacéo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob

fundamento de inconstitucionalidade.

()

82° As decisGes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 152,
de 2016)

Destarte, razdo assiste a recorrente.

Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, para dar-lhe

(documento assinado digitalmente)

Daniel Melo Mendes Bezerra
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